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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA
Rua São José, 05 – Centro
CEP: 59.930-000
www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br



Ref.: Governo do Estado RN

PROCESSO DE DESPESA



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01994/2024



CONCORRÊNCIA Nº 009-001/2025


ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS.




OBJETO: Contratação de empresa para realização dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO CONVENCIONAL em diversos trechos, localizadas na zona urbana no município de Coronel João Pessoa/RN, conforme projeto básico.



VOLUME _______


DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD

Informações do Requisitante
Órgão Requisitante: Secretaria Municipal Obras, Transportes e Serviços Urbanos 
Telefone do responsável: (84) 9.8112-8349 - E-mail: prefeitura@coroneljoaopessoa.rn.gov.br 

1. Descrição da necessidade:
Viabilizar os serviços de pavimentação de trechos de estradas vicinais, localizados na Zona Rural no município de Coronel João Pessoa/RN.

2. Justificativa da Contratação:
A presente contratação visa a execução dos serviços de pavimentação, com o objetivo de garantir a melhoria da infraestrutura viária, promovendo condições adequadas de tráfego, segurança e mobilidade para os usuários. A realização dessas obras é essencial para atender às demandas da população e proporcionar maior eficiência no transporte de pessoas e bens, contribuindo diretamente para o desenvolvimento socioeconômico da região.
A pavimentação das vias públicas é necessária devido ao atual estado de deterioração, que compromete a circulação, aumenta os custos de manutenção de veículos e eleva o risco de acidentes. Além disso, a ausência ou insuficiência de pavimentação dificulta o escoamento adequado das águas pluviais, gerando problemas de drenagem e danos estruturais nas vias.
A contratação de empresa especializada se justifica pela necessidade de garantir a execução das obras com padrões técnicos adequados, assegurando qualidade, durabilidade e eficiência no uso dos recursos públicos. A escolha por uma empresa com experiência comprovada permitirá a realização das intervenções dentro dos prazos estabelecidos e de acordo com as especificações técnicas necessárias, minimizando riscos e garantindo o melhor resultado para a comunidade.

3. Quantidade a ser contratada:
(    ) Especificar Quantitativo.

( x ) O quantitativo será apontado por ocasião da elaboração do projeto de engenharia (projeto básico).
	
4. Estimativa do Valor da Contratação
Estimativa será obtida por meio de projeto básico em acordo ao art. 23, § 2º inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

5. Forma de contratação sugerida
Modalidades da Lei n.º 14.133/21:

(    ) Pregão Eletrônico

( x ) Concorrência Eletrônica

(    ) Dispensa/Inexigibilidade

(    ) Adesão à IRP de outro Órgão

6. Indicação da Data Pretendida para a Conclusão da Contratação
Data Pretendida: 31 de março de 2025.

6.1. Há data específica para a Entrega ou Execução: (  x  ) SIM   (     ) NÃO

Após emissão da ordem de serviço o prazo deverá ser cumprido conforme cronograma físico-financeiro.

6.2. Há contrato ou Ata de Registro de Preço vigente: (    ) SIM  (     ) NÃO

7. Indicação do(s) integrante(s) administrativo(s) responsável(eis) pela Elaboração do ETP e Projeto Básico.
	Nome
	Vínculo
	Secretaria/Setor

	Francisco Hermínio Souza
	Portaria nº 026/2021
	Secretaria Solicitante

	Tiago de Assis Lopes Queiroz
	Contrato nº 067/2022
	Engenharia




Coronel João Pessoa/RN, 16 de dezembro de 2024.

_____________________________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário



D E S P A C H O 


Ao Senhor
TIAGO DE ASSIS LOPES QUEIROZ
Engenheiro



	1. A aludida contratação visa ao atendimento do Documento de Formalização de Demanda – DFD.
	2. A elaboração de Estudo Técnico Preliminar para o objeto em tela será elaborada após conclusão do projeto básico para obtermos estimativa da futura contratação, como também a “prévia identificação da melhor solução a partir de procedimentos similares”.

Considerando as informações carreadas aos autos, encaminho a referida solicitação para elaboração de projeto básico.


Coronel João Pessoa/RN, 16 de janeiro de 2025.

_____________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário



Ao Senhor
Francisco Hermínio Souza
Secretário de Obras, Transportes e Serviços Urbanos




D E S P A C H O





Conforme solicitado, declaro para devidos fins que o projeto básico foi finalizado em 18 de dezembro de 2024, salienta-se que os referidos valores atenderam o que preceitua o art. 23, § 2º, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 


Coronel João Pessoa-RN, 17 de janeiro de 2025.



_______________________________
TIAGO DE ASSIS LOPES QUEIROZ
Engenheiro Civil 




ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
[bookmark: _Hlk156857978]Processo administrativo nº 01994/2024


1. INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2. ÁREA REQUISITANTE
Secretaria Municipal Obras, Transportes e Serviços Urbanos.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
		Encontra-se pormenorizada em tópico específico do Documento de Formalização de Demanda – DFD, apêndice deste Estudo Técnico Preliminar.
		
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
		Os requisitos da contratação que resultam na escolha da solução contemplarão o atendimento da demanda em tela, sendo que a contratação será realizada em um único processo licitatório.
		Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade ambiental:
		a) A empresa deverá cumprir o previsto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Governo Federal, em se tratando de critérios de sustentabilidade ambiental, atentando-se:
		b) Que sejam usados produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, quando for o caso;
		c) Que sejam fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução do fornecimento;
		d) Que seja realizada a conscientização dos empregados da empresa, visando a redução do consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes, quando for o caso;
		e) Que sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
		f) Que a Contratada observe os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
g) Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que necessário o escoramento de formas de estrutura em concreto;
h) Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal material for necessário em elementos como suporte da cobertura, esquadrias, portas, dentre outros;
i) Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra, na forma e nos quantitativos especificados no orçamento anexo, devendo apresentar à fiscalização da execução da obra a comprovação do serviço realizado.
		As despesas pessoais, trabalhistas e previdenciárias dos funcionários envolvidos na execução do objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA.
		A contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
		A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
		Fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão de obra em número, qualificação e especificação adequados à instalação e manutenção de canteiro de obras, para cumprimento do contrato	.
		A empresa licitante deverá estar regularmente inscrita no respectivo conselho profissional (CREA), bem como o(s) profissional(is) designado(s) como responsável(eis) técnico(s).
		A execução do contrato não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os funcionários da contratada e a administração, sendo proibida qualquer tipo de relação que caracterize qualquer forma de pessoalidade e/ou subordinação direta, tais como:

a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica,
prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os
empregados da contratada;
b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
contratadas;
d) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado;
e) Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada
para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam
de profissionais com habilitação/experiência superior à daqueles que, no
mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que
justificadamente;
f) Conceder aos trabalhadores da contratadas direitos típicos de servidores
públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
 
Além dos requisitos da contratação dispostos nesse estudo preliminar, se enquadrarão também as obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA no Termo de Referência e Edital.
Ao elaborar sua proposta, a licitante deverá atentar para a realidade do mercado local, devendo incluir todas as despesas necessárias, como materiais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas relacionadas à execução da obra.
Será de responsabilidade da contratada o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e utensílios, nos quantitativos estimados para a perfeita execução do serviço.
A contratada deverá executar a obra de acordo com as determinações e especificações dos projetos arquitetônicos e demais projetos complementares, devendo observar as plantas, detalhes, especificações, e quaisquer outras informações disponibilizadas.
A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução da obra.
A contratada deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a NR 6.
Caso a contratada opte por fornecer alimentos aos funcionários no próprio canteiro de obras, será de sua inteira responsabilidade garantir as condições de salubridade e higiene exigidas pelos órgãos responsáveis.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no mercado nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços por preço unitário, o que possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade para requerida contratação. 
Assim, foi elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. 
Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada na tabela SINAP supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Lei nº 14.133/2021 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”.

6. ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
		O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, tendo em vista este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade.

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO
		De tal forma, diante da natureza do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, qual seja, execução de obra de engenharia, é razoável que a eventual contratação a ser realizada não seja parcelada, diante da maior necessidade de desenvolvimento integrado do conjunto de atividades, devendo o objeto da licitação ser adjudicado a uma única empresa, de modo a permitir que o gerenciamento da execução da obra e o do contrato administrativo se desenvolvam de forma mais efetiva.
		Dito isto, ainda é importante ressaltar que a concentração da solução não tem o condão de inibir a competitividade do eventual procedimento licitatório a ser instaurado, tendo em vista que há, no mercado local, uma diversidade de empresas aptas a executar, na íntegra, o objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a realização das obras, serão oferecidas aos munícipes, melhorias em sua qualidade de vida, acessibilidade, condições de higiene e segurança.
Como também irá assegurar que as intervenções proporcionem uma melhoria na trafegabilidade da região, incentivando o aumento e crescimento dos produtores e comerciantes locais, resultando em uma proposta mais eficiente de deslocamento que a existente, reduzindo os acidentes, e melhorando a infraestrutura numa região que ainda não possui pavimentação.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução desenvolvida na presente contratação trata-se da execução de obra, definida pelo artigo 6°, XII, da lei 14.133/2021.
	Trata-se, também, de obrigação de natureza não continuada ou contratada por escopo, como aquelas que “impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto.
Além disso, o objeto da contratação desse Estudo Técnico Preliminar é perfeitamente passível de execução indireta.
Ademais, o regime de execução a ser adotado será o de empreitada por preço unitário, tendo em vista que, por tratar-se de intervenção em edificação existente, é possível que se constate, durante a execução, variações nos quantitativos determinados em projeto, conforme entendimento explicitado no Acórdão nº 1.977/2013, do Tribunal de Contas da União.
No que se refere ao tempo de duração da obra, estima-se que será necessário o período de 05 meses.

Por fim, a contratação de empresa para a execução dos serviços tratados neste documento não exige dedicação exclusiva de mão de obra, uma vez que não se fará necessária a alocação contínua e permanente dos empregados nas dependências do órgão.

10. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
		Esta secretária, responsável pelo órgão solicitante, declara viável esta contratação em virtude de ser prática de rotina.

11. APENSOS E ANEXOS
Constam como anexo o projeto básico elaborado pelo Engenheiro TIAGO DE ASSIS LOPES QUEIROZ.

Coronel João Pessoa/RN, 21 de janeiro de 2025.



ASSINATURA DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO



_____________________________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário



_____________________________________________
Tiago de Assis Lopes Queiroz
Engenheiro


MAPA DE RISCOS
Processo administrativo nº 01994/2024

O que o gerenciamento de riscos desta contratação foca são os riscos comuns às contratações públicas em geral, somados aos riscos de um projeto em que o esforço é tão importante quanto o resultado.
O Mapa de Riscos da presente contratação consiste em identificar os riscos que possam comprometer a efetividade da contratação (em todas as fases: planejamento, seleção de fornecedor e gestão contratual); avaliá-los segundo probabilidade e impacto; tomar ações para diminuir sua probabilidade de ocorrência; e, para os riscos que persistirem, definir ações de contingência e os responsáveis por tomá-las caso se materializem.
O processo de gestão de riscos continua durante toda a contratação, com ênfase para: monitoramento dos riscos e das medidas tomadas, comunicação e documentação das informações relativas à gestão de riscos; e atualização contínua do Mapa de Riscos.

			RISCO 01

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	Definição de exigências desnecessárias, de caráter restritivo no Edital, especialmente no que diz respeito à capacitação técnica profissional e técnico operacional da empresa.

	PROBABILIDADE
	Baixa
( X )
	Média
(   )
	Alta
(   )

	IMPACTO
	Baixa
(   )
	Média
( X )
	Alta
(   )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
( X )
	Média
(   )
	Alta
(   )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Planejamento da contratação

	DANOS
	Possibilidade de impugnações do edital na fase de seleção do fornecedor ou o certame restar deserto ou fracassado.

Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da obra.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Observar o que dispõe na Lei n. 14.133/2021, especialmente no que se refere às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.
	Equipe administrativa/técnica da Secretaria solicitante.

	Observar as orientações dos órgãos de orientação e fiscalização da Administração Pública como o Tribunal de Contas da União, em especial o Acórdão nº 2.882/2008
– Plenário e a Súmula nº 263/2011, dentre outros.
	

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Em caso de impugnação, republicação do certame, com a revisão dos itens de qualificação técnica.
	Comissão de Contratações
(Portaria nº 012/2024)



			RISCO 02

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	O certame licitatório restar deserto, caso nenhuma empresa se interesse por sua execução ou fracassado, caso nenhuma das propostas apresentadas estejam dentro dos parâmetros estimados pela Administração.

	PROBABILIDADE
	Baixa
(    )
	Média
( X )
	Alta
(   )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(    )
	Alta
( X )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
(   )
	Alta
( X )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Seleção do Fornecedor

	DANOS
	Necessidade de republicação da licitação ou da realização de dispensa de licitação, impactando no planejamento da administração municipal.

Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da obra.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Correto planejamento das exigências postas para a contratação.
	Engenheiro responsável pelo projeto/ Comissão de Contratações

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Verificar junto às empresas do ramo de atividade quais seriam os motivos do desinteresse pelo serviço no caso da licitação deserta ou revisão dos valores estimados no caso de licitação fracassada para uma possível repetição do certame.
	Comissão de Contratações
(Portaria nº 012/2024)

	Contratação emergencial caso a repetição do certame também reste fracassada.
	Equipe administrativa/técnica da Secretaria solicitante/ Comissão de Contratações



			RISCO 03

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	A empresa vencedora do certame quando convocada, não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou retirar o instrumento equivalente.

	PROBABILIDADE
	Baixa
(  X  )
	Média
(    )
	Alta
(   )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(    )
	Alta
( X )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
( X )
	Alta
(    )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Execução Contratual

	DANOS
	Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da obra.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Prever, dentre as cláusulas do Edital e seus anexos, sanções que contemplem esta situação.
	Equipe técnica responsável pela elaboração do edital e seus anexos

	Observar o prazo de validade da proposta apresentada na fase de licitação e enviar o contrato para assinatura dentro do prazo de vigência da proposta.
	Comissão de Contratações
(Portaria nº 012/2024)

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
	Comissão de Contratações
(Portaria nº 012/2024)

	Aplicar as sanções previstas na contratação.
	Fiscal e gestor de contratos



			RISCO 04

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	Impossibilidade de início da obra, após a emissão da Ordem de Serviço, por restrições da Contratante (liberação do local de implantação, necessidade de execução prévia de outro serviço, interferências com outras atividades etc.).

	PROBABILIDADE
	Baixa
(     )
	Média
(  X  )
	Alta
(    )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(  X  )
	Alta
(    )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
( X  )
	Alta
(    )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Execução Contratual

	DANOS
	Atrasos para início e, consequentemente, para entrega da obra.

Possibilidade de aumento de custos não previstos, principalmente com mobilização e desmobilização da equipe e de equipamentos, aluguéis de estruturas para abrigar os canteiros de obras, gerenciamento de obras, dentre outros que poderão ser reclamados pela Contratada.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Verificar junto ao setor competente da administração municipal, antes da emissão da Ordem de Serviço, se há algum impedimento para início da execução dos serviços nos prazos determinados na contratação.
	Setor de engenharia/secretário solicitante da demanda

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Suspender a emissão da Ordem de Serviço, solicitando que a Contratada não realize a mobilização até que os serviços sejam novamente liberados.
	Setor de engenharia/secretário solicitante da demanda

	Verificar a necessidade de alterações contratuais para prorrogação dos prazos de execução e vigência do contratado.
	Fiscal e gestor de contratos



			RISCO 05

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	Execução dos serviços com qualidade abaixo da especificada na contratação e/ou em desacordo com normas técnicas e legislações vigentes.

	PROBABILIDADE
	Baixa
(     )
	Média
(  X  )
	Alta
(    )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(     )
	Alta
(  X  )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
(     )
	Alta
(  X  )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Execução Contratual

	DANOS
	Alteração dos custos inicialmente previstos para execução da obra.

Atrasos para conclusão da obra decorrentes da necessidade de refazimento de serviços.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Fiscalizar continuamente a execução dos serviços, realizando visitas in loco.
	Engenheiro Fiscal

	Prever, dentre as cláusulas do Edital e seus anexos, sanções que contemplem esta situação.
	Secretário solicitante da demanda

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Notificar prontamente a Contratada sempre que verificada a necessidade de correção de algum serviço já executado.
	Engenheiro Fiscal

	Aplicação das sanções previstas na contratação.
	Fiscal e gestor de contratos



			RISCO 06

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela Contratada.

	PROBABILIDADE
	Baixa
(  X  )
	Média
(     )
	Alta
(    )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(     )
	Alta
(  X  )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
(  X  )
	Alta
(     )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Execução Contratual

	DANOS
	Possibilidade de demandas judiciais trabalhistas contra a Contratante.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Prever, dentre as cláusulas do Edital e seus anexos, a responsabilidade exclusiva da Contratada sobre o pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS.
	Secretário solicitante da demanda

	Prever, dentre as cláusulas do Edital e seus anexos, sanções que contemplem esta situação.
	Secretário solicitante da demanda

	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, solicitando, nos termos da Instrução Normativa SEGES n. 06/2018, os documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela Contratada.
	Engenheiro Fiscal, responsável pelo ateste da Nota Fiscal e demais documentos/ Secretário solicitante da demanda

	Prever a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.
	Secretário solicitante da demanda

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Reter o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
	Fiscal e gestor de contratos

	Rescisão contratual.
	Fiscal e gestor de contratos



			RISCO 07

	DESCRIÇÃO DO RISCO
	Atrasos da obra decorrentes de chuvas ou outros eventos climáticos e ambientais.

	PROBABILIDADE
	Baixa
(  X  )
	Média
(     )
	Alta
(    )

	IMPACTO
	Baixa
(    )
	Média
(  X  )
	Alta
(     )

	NÍVEL DE RISCO
	Baixa
(    )
	Média
(  X  )
	Alta
(     )

	FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
	Execução Contratual

	DANOS
	Atrasos para entrega da obra.

	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL

	Prever, dentre as cláusulas do Edital e seus anexos, que a Contratada arcará com os prejuízos advindos de chuvas ocorridas dentro das médias históricas dos últimos 12 meses, sendo justificável atrasos na execução da obra somente se registradas chuvas acima da média histórica.
	Secretário solicitante da demanda

	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA
	RESPONSÁVEL

	Avaliar, caso seja solicitada prorrogação do prazo de execução do objeto pela Contratada, se as chuvas ocorridas preenchem os requisitos de excepcionalidade. Em caso afirmativo, realizar a prorrogação do prazo de execução. Caso contrário, avaliar a necessidade de prorrogação da vigência contratual.
	Fiscal e gestor de contratos



DEFINIÇÕES:

Probabilidade: chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos.
Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos.
Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação das consequências e de suas probabilidades.

Coronel João Pessoa/RN, 21 de janeiro de 2025.
_____________________________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário





Ao Senhor Secretário
Carlos Henrique Alves Rêgo
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento




D E S P A C H O





Na qualidade de ordenadora de despesas, autorizo a presente INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, nos termos da requisição e PROJETO BÁSICO anexo para a contratação de empresa para realização dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO CONVENCIONAL em diversos trechos, localizadas na zona urbana no município de Coronel João Pessoa/RN, conforme projeto básico e, encaminho para o setor responsável para expedição de ato confirmatório da existência de saldo orçamentário específico e suficiente para fazer face à despesa.



Coronel João Pessoa/RN, 22 de janeiro de 2025.


_______________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita


DESPACHO

A Ilma.º Sra. Prefeita
Maria de Fátima Alves da Costa



Em atendimento a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, informamos a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com os a contratação de empresa para realização dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO CONVENCIONAL em diversos trechos, localizadas na zona urbana no município de Coronel João Pessoa/RN, conforme projeto básico.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: 821 - 2 . 2007 . 15 . 451 . 58 . 1.38 . 0 . 449051 Obras e Instalações / 820 - 2 . 2007 . 15 . 451 . 58 . 1.38 . 0 . 449051 Obras e Instalações.

Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.


Coronel João Pessoa/RN, 22 de janeiro de 2025.




________________________________
Carlos Henrique Alves Rêgo
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar nº 101/2000)




OBJETO: Contratação de empresa para realização dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO CONVENCIONAL em diversos trechos, localizadas na zona urbana no município de Coronel João Pessoa/RN, conforme projeto básico.



	Na qualidade de ordenador de despesas declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da  Lei  Complementar  nº  101  - Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que  a  despesa  acima  especificada  possui adequação  orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA)   e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).



Coronel João Pessoa/RN, 23 de janeiro de 2025.


_______________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita




AUTORIZAÇÃO






Fica autorizada a proceder a abertura de procedimento administrativo de Concorrência, para a contratação de empresa para realização dos serviços de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO CONVENCIONAL em diversos trechos, localizadas na zona urbana no município de Coronel João Pessoa/RN, conforme projeto básico, dotação orçamentária de acordo o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.



Coronel João Pessoa/RN, 23 de janeiro de 2025.


_______________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita




A u t u a ç ã o




	Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo e anexei Portaria de designação. Eu, MIGUEL FERREIRA DE AQUINO, o subscrevo.


Coronel João Pessoa/RN, 27 de janeiro de 2025.



______________________________________
MIGUEL FERREIRA DE AQUINO
Agente de Contratação




Ao Senhor Assessor Jurídico
Nivaldo Moreno Pinheiro
Município de Coronel João Pessoa – RN
 
	

	Encaminho o processo administrativo nº 01994/2024, para exame por parte desta assessoria a respeito dos devidos autos e emissão de parecer jurídico para seguimento do processo em tela com fulcro no art. 53 da Lei nº 14.133/2021.

Coronel João Pessoa/RN, 10 de fevereiro de 2025.


_____________________________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário





Ao Senhor
Miguel Ferreira de Aquino
Pregoeiro



D E S P A C H O



Após análise por parte da Assessoria Jurídica, encaminho para devida publicidade e realização da sessão pública da Concorrência Eletrônica.




Coronel João Pessoa-RN, 07 de maio de 2024.


_____________________________________________
Francisco Hermínio Souza
Secretário
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